
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.575 - SP (2014/0136242-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PLUS LTDA 
AGRAVADO : JOSE LUIZ MARCONI 
ADVOGADOS : DIEGO CARVALHO DE SOUZA FONSECA 
  GUILHERME ANDERSON PINHEIRO E OUTRO(S)
  JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA EMPRESA. INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS PELO SÓCIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS NÃO 
ARTICULADAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e o indispensável exame da 
ocorrência da dissolução irregular da empresa e a necessidade 
comprovação da integralização de cotas pelo sócio pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, porquanto 
a União não suscitou, nos embargos de declaração opostos na origem, 
pronunciamento sobre tais questões federais. Incidência das Súmulas 282 
e 356/STF.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

4. Na espécie, a Corte a quo pautou suas razões de 
decidir na ausência de comprovação da existência de "atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos", a justificar o redirecionamento da execução fiscal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.575 - SP (2014/0136242-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PLUS LTDA 
AGRAVADO : JOSE LUIZ MARCONI 
ADVOGADOS : DIEGO CARVALHO DE SOUZA FONSECA 
  GUILHERME ANDERSON PINHEIRO E OUTRO(S)
  JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de 
reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fl. 214, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 
1°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - EMBARGOS 
INFRINGENTES CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - QUESTÃO PROCESSUAL - 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Ausentes os pressupostos de admissibilidade, com 
fundamento no artigo 530, do Código de Processo Civil, e 259, 
"caput", do Regimento Interno desta Corte Regional, impossível o 
recebimento de embargos infringentes.

2. Agravo improvido".

A decisão agravada reconsiderou a decisão de fls. 265/268, para 
conhecer em parte do recurso especial da União e negar-lhe provimento nos termos da 
seguinte ementa (fl. 280, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS PELO SÓCIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS NÃO 
ARTICULADAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO".
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Aduz a agravante, em resumo, que "a decisão em debate merece 
reforma, pois, o acórdão regional efetivamente violou o Art. 535 do CPC ao 
deixar de se manifestar sobre questões relevantes ao tema, como a 
imprescindibilidade de se manter o sócio no polo passivo da lide por ter sido 
exarada certidão do oficial de justiça dando conta da alteração de endereço da 
sociedade, da necessidade de comparecimento do sócio para alegação do benefício 
de ordem e comprovação da integralização das cotas a sociedade limitada e da 
ausência de qualquer alegação do devedor neste sentido" (fl. 292, e-STJ).

Reitera que, "se a responsabilidade daquele que praticou o ato ilícito é 
solidária com a da contribuinte (empresa) e esta não é desonerada de seus débitos 
anteriores ao ato ilícito, o administrador responsável pela dissolução irregular 
responde não só pelos fatos geradores contemporâneos ao encerramento, mas 
também por todos os outros débitos fiscais da empresa que, em não havendo ativo, 
deveriam ter sido saldados mediante procedimento falimentar legalmente previsto, 
com preferência ao crédito tributário" (fl. 296, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Nas contrarrazões apresentadas pela gravada, reitera que "os embargos 
declaratórios de fls. 137/140 não suscitaram tais matérias a fim de alegar omissão 
do r. acórdão, então, embargado. (...) Verifica-se que a matéria suscitada pela ora 
Agravada trata unicamente da suposta inexistência de bens da ora Agravante; 
com o objetivo de responsabilizar o sócio da empresa tão somente pelo insucesso 
empresarial" (fl. 302, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.575 - SP (2014/0136242-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA EMPRESA. INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS PELO SÓCIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS NÃO 
ARTICULADAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e o indispensável exame da 
ocorrência da dissolução irregular da empresa e a necessidade 
comprovação da integralização de cotas pelo sócio pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, porquanto 
a União não suscitou, nos embargos de declaração opostos na origem, 
pronunciamento sobre tais questões federais. Incidência das Súmulas 282 
e 356/STF.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

4. Na espécie, a Corte a quo pautou suas razões de 
decidir na ausência de comprovação da existência de "atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos", a justificar o redirecionamento da execução fiscal.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, defende a União, nas 
razões de recurso especial, que os apontamentos de ocorrência da dissolução irregular 
da empresa e a necessidade comprovação da integralização de cotas pelo sócio não 
foram objeto de análise no acórdão regional.

Todavia, da análise detida dos autos, verifica-se que a União não 
suscitou, nos embargos de declaração opostos na origem, pronunciamento sobre tais 
questões federais. Com efeito, extrai-se das razões dos embargos de declaração 
opostos pela União que esta defendeu:

(a) ausência de juntada da declaração de voto vencido; 

(b) "o fato de ter sido a empresa citada na pessoa de seu 
representante legal, portanto, não implica na possibilidade de efetivação da 
penhora, tampouco da localização de bens, os quais não existem em valor 
suficiente para garantia da dívida, segundo informado pela União às fls. 32/35" (fl. 
141, e-STJ); 

(c) a inclusão dos sócios no polo passivo da execução deveria ser 
deferida, pois houve o esgotamento dos meios postos à disposição da União para 
localização de bens da executada.

Não houve provocação acerca da ocorrência da dissolução irregular da 
empresa e a necessidade comprovação da integralização de cotas pelo sócio.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no agravo de 
instrumento, conforme se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 89/90, e-STJ):

"A responsabilidade patrimonial pessoal do diretor, gerente ott 
sócio, por débito fiscal da pessoa jurídica, é excepcional, 
condicionada à existência de "atos praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

(...)
No caso concreto, não há prova da existência de 'atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 
ou estatutos'".
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Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
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Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.
(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Ademais, não cabe invocar dissídio jurisprudencial sobre violação do art. 
535 do CPC, pois tal violação é examinada caso a caso, consoante já decidiu a Corte 
Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013). 

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
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Verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz dos 
dispositivos legais apontados como violados, tampouco se manifestou acerca da 
dissolução irregular da empresa e da necessidade de comprovação da integralização de 
cotas pelo sócio, mas tão somente pautou suas razões de decidir na ausência de 
comprovação da existência de "atos praticados com excesso de poderes ou infração 
de lei, contrato social ou estatutos", a justificar o redirecionamento da execução fiscal.

Logo, não foi cumprido o necessário e o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. 

Se a recorrente almejava um pronunciamento do Tribunal a quo sobre os 
dispositivos indicados no recurso especial, deveria ter provocado, por ocasião dos 
embargos de declaração opostos na origem, a fim de suprir a omissão do julgado, o que 
não ocorreu na hipótese.

Incide no caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO 
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. TRIBUTÁRIO. MULTA. PEDIDO DE REDUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 189.206/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012.)
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA 
DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 
CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO 
DE NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de 

exame pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do prequestionamento, 
incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
27/8/2012.)

"CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. 
PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Não há se falar em prequestionamento quando a matéria 
objeto da discussão na instância a quo tratou de tema diverso do 
constante no recurso especial. Para tanto, seria necessária a 
oposição dos embargos de declaração, o que não ocorreu na espécie.

(...)"
(AgRg no AREsp 165.019/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 14/8/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0136242-1 REsp 1.458.575 / SP

Números Origem:  200403000471619  9811039321

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PLUS LTDA
RECORRIDO : JOSE LUIZ MARCONI
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR

GUILHERME ANDERSON PINHEIRO E OUTRO(S)
DIEGO CARVALHO DE SOUZA FONSECA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PLUS LTDA
AGRAVADO : JOSE LUIZ MARCONI
ADVOGADOS : JOSÉ VICENTE CÊRA JÚNIOR

GUILHERME ANDERSON PINHEIRO E OUTRO(S)
DIEGO CARVALHO DE SOUZA FONSECA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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